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A saúde digital é um novo modus operandi de cuidado e no 
ano de 2018 foi reconhecida pela Organização Mundial da 
Saúde como um dos atributos necessários para se alcançar 
os objetivos de desenvolvimento sustentável, principalmente 
no que se refere à assistência universal à saúde1. Sua utiliza-
ção cresce exponencialmente, acelerada pela pandemia de 
COVID-19, que impôs a incorporação de novas modalidades 
no cuidado ao paciente. A utilização de sistemas informatiza-
dos, aplicativos móveis e internet das coisas permite melhoria 
do fluxo assistencial e da segurança do paciente, integração 
de equipes, apoio à decisão clínica, vigilância, promoção da 
saúde e aprimoramento da gestão2,3. 

A segurança do paciente, produto da interação das diver-
sas partes envolvidas na assistência à saúde, tem sido cada vez 
mais aliada e dependente da saúde digital4. Em ambientes 
com perfis de cuidado complexos como o Centro Cirúrgico, 
as tecnologias podem contribuir para a prevenção de erros 
relacionados à assistência, o que beneficia pacientes e pro-
fissionais da saúde. 

A tecnologia progressivamente incorporada aos cuidados 
de saúde inclui diversas iniciativas, desde sistemas informa-
tizados como prontuários eletrônicos que facilitam o acesso 
às informações clínicas e maior segurança durante a comu-
nicação entre os profissionais; gestão dos medicamentos por 
meio de códigos de barra e QR codes; prevenção da reten-
ção não intencional de itens cirúrgicos por intermédio de 
chips interligados a sistemas de radiofrequência; salas cirúr-
gicas inteligentes com sistemas de dados intraoperatórios 

interligados, progredindo ainda para a identificação do 
paciente por sistemas de leitura facial e a cirurgia robótica, 
que permite procedimentos minimamente invasivos, com 
vantagens clínicas como menores tempos de internação e 
recuperação do paciente. 

Além das tecnologias descritas, destaca-se a área de aplica-
tivos móveis que permitem acesso simples e rápido a informa-
ções relacionadas ao procedimento cirúrgico e à segurança do 
paciente. Existem disponíveis nas lojas de mHealth aplicativos 
com inúmeras funcionalidades que abordam aspectos clíni-
cos, de educação de pacientes e profissionais, direcionados à 
implementação de medidas de segurança e vigilância hospi-
talar e pós-alta, possibilitando mediante a inteligência artifi-
cial a identificação precoce de sinais de deterioração clínica5. 

Essas novas tecnologias aliadas ao cuidado e a seu geren-
ciamento têm sido avaliadas em diferentes estudos que abor-
dam, por exemplo, o impacto do uso de aplicativos no desen-
volvimento de melhores estratégias de autocuidado, tanto na 
preparação pré-operatória quanto na recuperação cirúrgica6,7. 

Para que possamos continuar colhendo os benefícios da 
saúde digital, que tendem a se fortalecer com a chegada ao 
nosso país da tecnologia 5G e favorecer um cuidado seguro, 
é importante trazer à tona discussões sobre construção e ava-
liação de tecnologias, influência de fatores humanos, segu-
rança digital, acessibilidade e humanização da assistência.

Incluir os profissionais de saúde e pacientes no desenvol-
vimento de tecnologias pode contribuir para o aprimora-
mento dos sistemas. Além disso, sua integração no cotidiano 

http://orcid.org/0000-0002-3429-3310
mailto:lilanets@ufsj.edu.br
https://doi.org/10.5327/Z1414-4425202227858


|   2   |
REV. SOBECC, SÃO PAULO. 2022;27:E2227858

SILVA LLT

assistencial implica treinamento contínuo das equipes que 
utilizarão tais tecnologias, com atualizações constantes e 
avaliações quantitativas e qualitativas de indicadores de uso8. 

No que se refere aos aplicativos, a ausência de um meca-
nismo regulador para sua construção surge como uma ques-
tão importante. Revisão de escopo identificou que no Brasil 
não há legislação para o seu desenvolvimento. Assim, não 
é possível garantir que as informações ofertadas sobretudo 
ao paciente sejam verídicas e/ou baseadas nas melhores evi-
dências científicas disponíveis, e eventualmente tal tecnolo-
gia pode atuar mesmo como barreira a um cuidado seguro5. 

A segurança digital também é um ponto crucial, e sua imple-
mentação foi fortalecida com a promulgação da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais9. Dados sensíveis são constante-
mente coletados. Logo, é preciso mitigar a possibilidade de que 
sistemas sejam invadidos, informações sejam apagadas, rouba-
das e utilizadas com finalidade distinta, prejudicando unidades 
prestadoras de cuidado e acima de tudo os pacientes. O uso de 
senha, criptografia dos dados e firewall em redes é um exem-
plo de ações que podem fortalecer a segurança dos sistemas. 

Não se pode ainda ignorar a existência da exclusão digi-
tal, fenômeno que foi desvelado pela pandemia e demons-
trou que determinados grupos têm acesso desigual às tec-
nologias, seja pela impossibilidade financeira de acesso ao 
recurso, seja por dificuldades para manejar os sistemas4. 
Para além desse fenômeno, desenvolvedores precisam pen-
sar na acessibilidade considerando deficiências físicas, visuais 
e auditivas e o letramento em saúde, principalmente no que 
se refere ao paciente. 

Por fim, é preciso recordar que a tecnologia auxilia na 
assistência, mas não substitui a necessidade de busca do 
conhecimento, a interação com o paciente nem as indivi-
dualidades de cada sujeito. Prestar assistência segura e de 
qualidade ultrapassa as barreiras das chamadas tecnologias 
duras, sendo necessário alcançar o equilíbrio entre a inova-
ção e o cuidado humano.

“São humanos e não as máquinas que criam significados.”  
(Miguel Benasayag)

Este é um artigo de acesso aberto distribuído nos termos de licença Creative Commons.
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